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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

C<»4ISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EDITAL Licitação

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 210611PE00004

LICITAÇÃO N°. 00004/2021
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

CRITÉRIO: MENOR PREÇO

Órgão Realizador do Certame:
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

PRAÇA PREFEITO ANTÔNIO ROLIM, 01
CEP: 58930-000

BOM JESUS

E-mail: cplprefeiturabomjesus@gmail.com - Tel.: (083) 3559-1021.

CENTRO PB.

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 08.923.989/0001-17, doravante

denominado simplesmente ORC, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que
fará realizar através do Pregoeiro Oficial, assessorado por sua Equipe de Apoio, sediado no
endereço acima, às 10:00 horas do dia 29 de Junho de 2021, por meio do site https://bll.org.br/,
licitação na modalidade Pregão n° 00004/2021, na forma eletrônica, com critério de julgamento

menor preço por item, e sob o regime de empreitada por preço unitário; tudo de acordo com este
instrumento e em observância a Decreto Federal n° 10.024, de 20 de Setembro de 2019; e legislação

pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; conforme os critérios
e procedimentos a seguir definidos, almejando obter a melhor proposta para: LOCAÇÃO DE 03 (TRÊS)
VEÍCULOS TIPO PASSEIO (ESPECIFICAÇÕES NO TERMO DE REFERÊNCIA)  , PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO
GABINETE DA PREFEITA E DEMAIS SECRETARIAS NO MUNICÍPIO DE BOM JESUS-PB.

Data de abertura da sessão pública: 29/06/2021. Horário: 10:00 - horário de Brasília.
Data para inicio da fase de lances: 29/06/2021. Horário: 10:30

Local: https://bll.org.br/

horário de Brasília.

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da presente licitação: LOCAÇÃO DE 03 (TRÊS) VEÍCULOS TIPO PASSEIO
(ESPECIFICAÇÕES NO TERMO DE REFERÊNCIA), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO GABINETE DA PREFEITA E
DEMAIS SECRETARIAS NO MUNICÍPIO DE BOM JESUS-PB.

1.2.As especificações do objeto ora licitado
devidamente detalhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento.
1.3.A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.4.0 critério de julgamento adotado será o menor preço unitário do item, observadas as
exigências contidas neste instrumento e seus anexos quanto às especificações do objeto.
1.5.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório,
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica -
LOCAÇÃO DE 03 (TRÊS) VEÍCULOS TIPO PASSEIO (ESPECIFICAÇÕES NO TERMO DE REFERÊNCIA), PARA ATENDER
AS NECESSIDADES DO GABINETE DA PREFEITA E DEMAIS SECRETARIAS NO MUNICÍPIO DE BOM JESUS-PB -

considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda,
pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades
pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas
as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
1.6.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06. Todavia, serão
afastados os benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, isolada ou
simultaneamente, as situações previstas nos incisos II e III, do Art. 49, todos do mesmo diploma
legal.

quantitativo e condições -, encontram-se

2.0.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
2.1.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais
de expediente: das 08:00 as 13:00 horas.
2.2.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - poderá impugnar os termos do Edital deste certame,
se manifestada por escrito e dirigida ao Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data
fixada para abertura da sessão pública.
2.3.A respectiva petição será apresentada da seguinte forma:
2.3.1.Protocolizando o original, nos horários de expediente acima indicados, exclusivamente no
seguinte endereço: Praça Prefeito Antônio Rolim, 01 - Terreo - Centro - Bom Jesus - PB.



2.4.Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e dos seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados da data de
recebimento da impugnação.
2.5.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

2.6.Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores  à data designada para abertura da sessão

pública, por meio eletrônico, exclusivamente, da seguinte forma:
2.6.1.No endereço: https://bll.org.br/; e
2.6.2.Pelo e-mail: cplprefeiturabomjesus@gmail.com.
2.7.0 Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 02 (dois) dias úteis,
contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsidios formais aos responsáveis
pela elaboração deste Edital e dos seus anexos.

2.8.As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.
2.9.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
2.10.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO
3.1.Aos participantes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Edital para
todos os fins e efeitos:

3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;
3.1.2.ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO - não possuir no quadro societário servidor do ORC;
3.1.3.ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO.

3.2.A obtenção do Edital poderá ser feita da seguinte forma:

3.2.1.Junto ao Pregoeiro: gratuitamente; e
3.2.2.Pelos

https://www.prefeiturabomjesus.pb.gov.br/; www.tce.pb.gov.br; https://bll.org.br/.

sites:

4.0.DO SUPORTE LEGAL

4.1.Esta licitação reger-se-á pela Decreto Federal n° 10.024, de 20 de Setembro de 2019; e
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; que ficam
fazendo partes integrantes deste Edital, independente de transcrição.

5.0.DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1.0 prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as
necessidades do ORC, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo
indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato:

Inicio: Imediato;

Conclusão; 12 (doze) meses.

5.2.0 serviço será executado de acordo com as especificações definidas no correspondente Termo
de Referência

5.3.0 prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 12 (doze) meses, considerado
da data de sua assinatura.

5.4.A vigência do respectivo contrato, poderá ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos,
mediante acordo entre as partes, conforme o disposto no Art. 57, da Lei 8.666/93, observadas as
características do objeto contratado.

5.5,As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação:
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
TERMO DE COMPROMISSO DE EMENDAS 2021002878-22

EMENDA PARLAMENTAR 27110002/2020
02.01 GABINETE DO PREFEITO
04.122.2003.2002 MANUT. DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO
0010000.00 Recursos Ordinários

3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
04.122.2003.2003 MANUT. DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRACAO
0010000.00 Recursos Ordinários

3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
02.04 SECRETARIA DE FINANÇAS

04.122.2001.2079 MANUTENÇÃO DOS ENCARGOS SOCIAIS
0010000.00 Recursos Ordinários

3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Anexo I.

PESSOA JURÍDICA

PESSOA JURÍDICA

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
6.1.Poderão participar os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta
licitação, e que estejam com credenciamento regular junto ao ORC, condição para obter, mediante
procedimento regular definido pelo referido órgão, uma "senha de acesso" específica. O
procedimento necessário para a realização do referido credenciamento, também está disponível no
endereço: https://bll.org.br/.
6.2.0 licitante deverá utilizar essa "senha" para acesso ao sistema eletrônico, sendo que a
simples validade no prazo de vigência, não significa sua habilitação automática em qualquer
Pregão, na forma eletrônica, que venha a participar; etapa a ser cumprida a cada certame.
6.3.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas
e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente.



6.4.Não poderão participar os interessados:
6.4.1.Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos;

6.4.2.Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
6.4.3.Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução
ou liquidação;

6.4.4.Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;
6.4.5.Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitação; e
6.4.6.Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 9°, da Lei 8.666/93.
6.5.É vedada a participação de entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio.
6.6.Como condição para participação no Pregão, o licitante deverá proceder, preliminarmente, à
devida mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de todos os campos
necessários e obrigatórios, tais como:
6.6.1.Que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3°, da Lei 123/06, estando, portanto, apto
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos seus Arts. 42 a 49, sendo que:
6.6.1.1.Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, o
não cumprimento dos requisitos do referido artigo impedirá a participação do licitante nos
respectivos itens; e

6.6.1.2.Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, o não cumprimento desses requisitos apenas produzirá o efeito de o licitante não
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 123/06, mesmo que ME ou EPP.
6.6.2.Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos.

6.6.3.Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias.

6.6.4.Que inexiste fato impeditivo para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores.
6.6.5.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal.
6.6.6.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregado executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos Incisos III e IV, do Art. 1° e no Inciso III, do Art. 5°, da
Constituição Federal.

6.6.7.Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, conforme
disposto no Art. 93, da Lei Federal n° 8.213, de 24 de julho de 1991, e que atendam às regras
de acessibilidade previstas na legislação.
6.6.8.Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa n°
02, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério
do Planejamento e Gestão.

6.7.A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções aplicáveis previstas em Lei e neste Edital.
6.8.0 Pregoeiro poderá promover diligência, na forma do Art. 43, §3°, da Lei 8.666/93, destinada
a esclarecer as informações declaradas, inclusive, se o licitante é, de fato e de direito,

considerado microempresa ou empresa de pequeno porte.

II
qualificação

7.0.DO CREDENCIAMENTO

7.1.0 credenciamento é o nível básico de cadastro no ORC, que permite aos interessados
regularmente cadastrados, acesso ao sistema eletrônico utilizado e a participação em qualquer

Pregão, na sua forma eletrônica, promovido pelo órgão, e ocorrerá pela atribuição de "senha
pessoal. Todo o procedimento necessário para realizar o credenciamento, também está disponível
no endereço: https://bll.org.br/.
7.2.0 credenciamento junto ao ORC para participação deste Pregão, implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização
das transações inerentes ao certame.

7.3.0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e  seus lances, inclusive os atos
praticados, diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema eletrônico ou do ORC por eventuais danos decorrentes de uso indevido da referida "senha"
de acesso, ainda que por terceiros.

rf

8.0.DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
8.1.Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico utilizado,
concomitantemente com os documentos de HABILITAÇAO exigidos neste Edital, PROPOSTA com a
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente essa etapa de envio da referida
documentação.

8.2.0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de "senha" de acesso ao sistema eletrônico.
8.3.As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos
do Art. 43, § 1°, da Lei 123/06.

8.4.Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.



8.5.Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
8.6.Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.
8.7.Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

8.8.0 licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
8.9.Todas as referência de tempo neste Edital, no aviso e durante a sessão pública obedecerão o
horário de Brasilia DF.

9.0.DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
9.1.0 licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de
todos os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação
e exequibilidade, tais como:

9.1.1.Valor unitário do item: expresso em moeda corrente nacional;
9.1.2.Quantidade: conforme fixada no Termo de Referência

9.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.
9.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais.
9.4.A quantidade de unidade a ser cotada está fixada no Termo de Referência - Anexo I.

9.5.0 envio eletrônico da proposta corresponde à declaração, por parte do licitante, que cumpre
plenamente os requisitos definidos para Habilitação, bem como de que está ciente e concorda com
todas as condições contidas neste Edital e seus anexos.
9.6.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
execução dos serviços.

9.7.0 preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo  o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

9.8.As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa
identificar o licitante iirporta desclassificação da proposta correspondente, sem prejuizo das
sanções previstas nesse Edital.

Anexo I.

10.0.DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇAO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
10.1.A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.

10.2.0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência:
10.2.1.Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante;
10.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento

em tempo real por todos os participantes;
10.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

10.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
10.4.0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

10.5.Iniciada a fase competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro:
10.5.1.0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
10.6.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

10.7.0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.
10.8.Será adotado para o envio de lances neste certame o modo de disputa "aberto e fechado", em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
10.9.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Encerrado esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.
10.10.Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo:
10.10.1.Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

10.11.Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances
segundo a ordem crescente de valores:
10.11.1.Na ausência de lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens

anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de



três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos,
o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

10.12.Poderá o Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, justificadamente, admitir o reinicio
da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às
exigências de habilitação.
10.13.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.
10.14.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
10.15.No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.
10.16.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado
para divulgação.

10.17.0 critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus
anexos.

10.18.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
10.19.Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do porte da
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se
esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se
o disposto nos Arts. 44 e 45, da Lei 123/06.

10.20.Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até cinco por cento acima da melhor proposta ou do melhor lance, serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.
10.21.A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de

cinco minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
10.22.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de cinco por cento, na ordem de classificação,
para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior.
10.23.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
10.24.Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances, ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto  e fechado.
10.25.Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no Art. 3°, § 2°, da Lei 8.666/93, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos
serviços:
10.25.1.Produzidos no Pais;

10.25.2.Prestados por empresas brasileiras;
10.25.3.Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
Pais ;

10.25.4.Prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras
de acessibilidade previstas na legislação.
10.26.Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas ou os lances empatados.
10.27.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste
Edital:

10.27.1.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes;

10.27.2.0 Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, envie a sua proposta atualizada, adequada ao último lance ofertado e após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
10.28.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá  a sessão, informando no sistema a nova data e
horário para a sua continuidade.
10.29.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

11.0.DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1.Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste certame.
11.2.Havendo proposta ou lance vencedor com valor final para o respectivo item relacionado no
Anexo I

11.2.1.Superior ao estimado pelo ORC, o item será desconsiderado;  ou
11.2.2.Com indicios que conduzam a uma presunção relativa de inexequibilidade, pelo critério
definido no Art. 48, II, da Lei 8.666/93, em tal situação, não sendo possivel a imediata
confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade.

Termo de Referência - Especificações, na coluna código:



sendo-lhe facultado o prazo de 72 (setenta e duas) horas para comprovar a viabilidade dos preços,
conforme parâmetros do mesmo Art. 48, II, sob pena de desconsideração do item.
11.3.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, quando for

o caso, apenas o item correspondente.
11.4.Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita.

11.5.Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência
será registrada em ata.

11.6.0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio do sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas consecutivos, sob pena de não aceitação
da proposta:
11.6.1.É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo.
11.6.2.Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam os que contenham
as características do produto ofertado, tais como marca, modelo, fabricante e procedência,
encaminhados por meio do sistema eletrônico, ou, quando indicado pelo Pregoeiro, por outro meio
eletrônico, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação
da proposta.
11.7.Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

11.8.0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, para que seja obtido melhor preço, vedada a negociação
em condições diversas das previstas neste Edital:
11.8.1.Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o respectivo licitante para que seja obtido preço melhor;
11.8.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

11.9.Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
sempre que a proposta não for aceita, e antes de  o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos Arts. 44 e 45,
da Lei 123/06, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
11.10.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá  a sessão, informando no sistema a nova data e
horário para a sua continuidade.
11.11.Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital.

12.0.DA HABILITAÇÃO
12.1.Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos

itens a seguir, para fins de HABILITAÇÃO:

12.2.PESSOA JURÍDICA:

12.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.
12.2.2.Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos
de eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis,
acompanhada de prova de diretoria em exercício. Decreto de autorização, em se tratando de empresa
ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. Registro
comercial, no caso de empresa individual. Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual, em se tratando de MEI. Os referidos documentos deverão estar acompanhados de todas
as alterações ou da consolidação respectiva.
12.2.3.Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, com indicação das páginas correspondentes do livro diário em que
o mesmo se encontra, bem como apresentação dos competentes termos de abertura e encerramento,
assinados por profissional habilitado e devidamente registrados na junta comercial competente,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Tratando-se de empresa
constituída há menos de um ano, ou aquela que ainda não tenha realizado o fechamento do seu
primeiro ano de existência no prazo legal, poderá apresentar o Balaço de Abertura assinado por
profissional habilitado e devidamente registrado na junta comercial competente. Não se aplica
ao microempreendedor individual. Para aquelas empresas com obrigatoriedade ou adesão voluntária
de entrega do SPED, será aceito o Recibo de Entrega de Livro Fiscal, acompanhado dos TERMOS DE
ABERTURA E ENCERRAMENTO E DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS GERADAS A PARTIR DO PRÓPRIO SPED,
DEVIDAMENTE ASSINADAS PELO REPRESENTE LEGAL DA EMPRESA E RESPONSÁVEL TÉCNICO CONTÁBIL

12.2●4.Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.
12.2.5.Certidões negativas das Fazendas Estadual  e Municipal da sede do licitante e licitador,
ou outro equivalente, na forma da lei.
12.2.6.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
apresentando o respectivo Certificado de Regularidade fornecida pela Caixa Econômica Federal.
12.2.7.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943.



12.2.8.Declaração atestando que o licitante não possui em seu quadro societário, servidor público
da ativa do ORC ou de qualquer entidade a ele vinculada, conforme modelo - Anexo II.
12.2.9.Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas.
12.2.10.Consulta Consolidada de Pessoa Juridica expedida pelo Tribunal de Contas da União, no
máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas, no endereço eletrônico:
WWW.teu.gov.br.
12.2.11.Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade igual ou
assemelhada ao objeto da licitação, feita através de atestado fornecido por pessoa juridica de
direito público ou privado.
12.3.A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que
o licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarado vencedor,
uma vez que atenda a todas as demais exigências deste Edital:
12.3.1.A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

12.4.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, observando-se o seguinte
procedimento:

12.4.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta licitação,
deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de habilitação, mesmo
que esta apresente alguma restrição;
12.4.2.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que

o licitante for declarado vencedor, prorrogável por igual periodo, a critério do ORC, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
12.4.3.A não regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81, da Lei 8.666/93, sendo
facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura
do contrato, ou revogar a licitação;
12.4.4.Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para
regularização.
12.5.Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena
de inabilitação:

12.5.1.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante
apresentação dos documentos originais "não digitais", quando houver alguma dúvida em relação à
integridade do dociomento digital.
12.6.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos:
12.6.1.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que,

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
12.7.Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

qualquer dos documentos exigidos ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
12.8.No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos Arts. 44 e 45, da Lei 123/06, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
12.9.Os documentos necessários à habilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste
instrumento, precedidos por índice correspondente, apresentados por qualquer processo de cópia
autenticada por cartório competente ou pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio ou publicação
em órgão da imprensa oficial. Estando perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras,
emendas ou entrelinhas e dentro do prazo de validade. Por ser apenas uma formalidade que visa
facilitar os trabalhos, a ausência do referido Índice não inabilitará o licitante:
12.9.1.Quando o documento for obtido via Internet sua legalidade será comprovada no endereço
eletrônico nele indicado;

12.9.2.Poderá ser utilizada, a critério do Pregoeiro, a documentação cadastral de fornecedor,
constante dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos apresentados pelo
licitante.

12.10.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá  a sessão, informando no sistema a nova data e
horário para a sua continuidade.
12.11.Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas neste Edital, o licitante
será declarado vencedor.

13.0.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

13.1.A proposta final do licitante declarado vencedor
encaminhada no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no
sistema eletrônico, e deverá:
13.1.1.Ser elaborada em consonância com as especificações constantes deste Edital e seus Anexos,

redigida em língua portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do proponente, quando for
o caso, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas; suas folhas rubricadas e a última datada

e assinada pelo licitante ou seu representante legal, com indicação: do valor global da proposta;
do prazo de execução; das condições de pagamento;  e da sua validade;

proposta atualizada deverá ser



13.1.2.Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins
de pagamento;
13.1.3.Estar adequada ao último lance ofertado e  a negociação realizada, acompanhada, dos
documentos complementares eventualmente solicitados, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.
13.2.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais, sendo
que, nesse último caso, a indicação em contrário está sujeita a correção, observando-se aos
seguintes critérios:

13.2.1.Falta de digitos: serão acrescidos zeros;
13.2.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que cinco, todo o excesso
será suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais

itens excedentes suprimidos.
13.3.Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o preço unitário e o total em
algarismos e o valor global da proposta em algarismos e por extenso:
13.3.1.Existindo discrepância entre o preço unitário e total, resultado da multiplicação do
preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá;
13.3.2.No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o
valor expresso por extenso;
13.3.3.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo serviço,
prevalecerá o de menor valor.
13.4.A proposta obedecerá aos termos deste Edital  e seus Anexos, não sendo considerada aquela
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro
licitante.

13.5.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado.

13.6.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
execução dos serviços.

13.7.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção ao Contratado:
13.7.1.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.
13.8.As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.
13.9.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de seu encaminhamento.

13.10. Concluído o julgamento das propostas e passada a fase recursal o licitante Declarado
vencedor, terá o prazo de 03 (três) dias úteis após a publicação homologação, para apresentar
o(s) veículo(s) devidamente licenciado(s) junto ao órgão de trânsito de sua jurisdição, para
ser (em) vistoriado (s) Secretaria de transportes de Bom Jesus-PB. A não apresentação dos
mesmos acarretará na desclassificação do licitante.

14.0.DOS RECURSOS

14.1.Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo
de 30 (trinta) minutos, ■ para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em
campo próprio do sistema.
14.2.Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente:
14.2.1.Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso;
14.2.2.A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito;

14.2.3.Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros
três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
14.3.0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
14.4.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

15.0.DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA

15.1.A sessão pública poderá ser reaberta:
15.1.1.Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;
15.1.2.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar
a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do Art. 43, §1°, da Lei 123/06. Nessas hipóteses,
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
15.2.Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta:
15.2.1.A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (chat) ou e-mail, de acordo com a
fase do procedimento licitatório;



15.2.2.A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Cadastro Digital
do ORC, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

16.0.DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
16.1.0 objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade superior do ORC, após a regular decisão
dos recursos apresentados.
16.2.Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior

do ORC homologará o procedimento licitatório.

17.0.DO CONTRATO

17.1.Após a homologação pela autoridade superior do ORC, o adjudicatário será convocado para,
dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de recebimento da notificação, assinar
o respectivo contrato, elaborado em conformidade com as modalidades permitidas pela Lei 8.666/93,
podendo o mesmo sofrer alterações nos termos definidos pela referida norma:
17.1.1.0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, quando solicitado
pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela
Administração;

17.1.2.Não atendendo à convocação para assinar o contrato, e ocorrendo esta dentro do prazo de

validade de sua proposta, o licitante perderá todos os direitos que porventura tenha obtido como
vencedor da licitação;
17.1.3.Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do referido
contrato;

17.1.4.Caso o licitante primeiro colocado, após convocação, não comparecer, não comprovar as
condições de habilitação consignadas neste Edital ou se recusar a assinar o contrato, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas neste instrumento e das demais cominações legais
cabíveis a esse licitante, é facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes,

respeitada a ordem de classificação e sucessivamente, para, após a comprovação dos requisitos
para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a
negociação, assinar o contrato.

17.2.0 contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser
alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as
partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto
nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93; e executado sob o regime de empreitada por preço
unitário.

17.3.0 Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem nos serviços, até o respectivo limite fixado no Art. 65, §1° da Lei
8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

18.0.DO REAJÜSTAMENTO

18.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

18.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada

no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da respectiva proposta,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
18.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
18.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre
que este ocorrer.
18.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
18.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor.
18.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
18.8.0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

19.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
19.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e prazos para receber  o seu objeto pelo ORC obedecerão, conforme o
caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

19.2.Serão designados pelo ORC representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do respectivo
contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução,
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações
pertinentes a essas atribuições.

20.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO
20.1.Obrigações do Contratante:
20.1.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com
as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis;



20.1.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste;

20.1.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado
de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais;
20.1.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo III.

20.2.Obrigações do Contratado:

20.2.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal,
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a
qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto
contratado;

20.2.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem
defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento;
20.2.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante
prévia e expressa autorização do Contratante;

20.2.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no

respectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos
necessários, sempre que solicitado;
20.2.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou
do certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação;
20.2.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas
correspondentes;
20.2.7.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo III.

21.0.DO PAGAMENTO

21.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e  em observância às normas e
procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: MENSAL
21.2.0 desembolso máximo do periodo, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de
acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e  sempre em conformidade com a
disponibilidade de recursos financeiros.

21.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser
compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.
21.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = valor da parcela a ser paga; e I = indice de compensação financeira, assim apurado: I =
(TX 100) ^ 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na
sua falta, um novo indice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido
indice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

N  X VP X I, onde: EM encargos

22.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
22.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução
do contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar informações falsas ou cometer fraude fiscal,

garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados,
Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado do Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores SICAF do Governo Federal e de sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito
Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas
neste Edital e das demais cominações legais.
22.2.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará
o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87,
da Lei 8.666/93: a

aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no inicio ou na execução do
objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução
total ou parcial do contrato; d
fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

22.3.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias
após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
22.4.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita
ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluidas as penalidades de advertência e multa
de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato
será registrado e publicado no cadastro correspondente.

(zero vírgula cinco por cento)advertência; b multa de mora de 0,5%

simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis



23.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1.Da sessão pública do Pregão divulgar~se-á Ata no sistema eletrônico.
23.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.
23.3.Todas as referências de tempo no Edital, nos seus Anexos, no aviso e durante a sessão
pública observarão o horário de Brasília - DF.
23.4.No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em Ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para
fins de habilitação e classificação.
23.5.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
23.6.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do ORC, o princípio da

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
23.7.Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o
ORC não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do
resultado do processo licitatório.
23.8.Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos,
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos

em dias de expediente no ORC.

23.9.0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.
23.10.Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus Anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as do Edital.
23.11.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente instrumento, aquele
que, tendo-o aceitado sem objeção, venha a apresentar, depois do julgamento, falhas ou
irregularidades que o viciaram hipótese em que tal comunicado não terá efeito de recurso.
23.12.As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omissos neste instrumento,
ficarão única e exclusivamente sujeitos a interpretação do Pregoeiro, sendo facultada ao mesmo
ou a autoridade superior do ORC, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência, na
forma do Art. 43, §3°, da Lei 8.666/93, destinada  a esclarecer ou a complementar a instrução do
processo.
23.13.0 Edital e seus Anexos também estão disponibilizados na íntegra no endereço eletrônico:

https://bll.org.br/; e poderão ser lidos, e quando for o caso obtidos, mediante processo regular
e observados os procedimentos definidos pelo ORC, no endereço: Praça Prefeito Antônio Rolim, 01
- Centro - Bom Jesus - PB, nos horários normais de expediente: das 08:00 as 13:00 horas; mesmo
endereço e horário nos quais os autos do processo administrativo  permanecerão com vista
franqueada aos interessados.
23.14.Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro,

o foro competente é o da Comarca de Cajazeiras, Estado da Paraíba.

PB, 14 de Junho de 2021.Bom Jesus

RÃNCISCÕnSlSON PEREIRA -LEITE

Pregoeiro Oficial /



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

CCMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO I - PREGÃO ELETRÔNICO N° 00004/2021

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto desta licitação: LOCAÇÃO DE 03 (TRÊS) VEÍCULOS TIPO PASSEIO (ESPECIFICAÇÕES

NO TERMO DE REFERÊNCIA), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO GABINETE DA PREFEITA E DEMAIS
SECRETARIAS NO MUNICÍPIO DE BOM JESUS-PB.

2.0.DA JUSTIFICATIVA

2.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório,

especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,

justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda especifica -

LOCAÇÃO DE 03 (TRÊS) VEÍCULOS TIPO PASSEIO (ESPECIFICAÇÕES NO TERMO DE REFERÊNCIA), PARA ATENDER
AS NECESSIDADES DO GABINETE DA PREFEITA E DEMAIS SECRETARIAS NO MUNICÍPIO DE BOM JESUS-PB -

considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda,

pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades

pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas

as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

2.2.As características e especificações do objeto ora licitado são:

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO

LOCAÇÃO DE 02 (DOIS) VEÍCULOS TIPO PASSEIO, FLEX, MOTOR 1.0, 04 PORTAS,

FABRICAÇÃO/MODELO IGUAL OU SUPERIOR A 2013, AR CONDICIONADO, DIREÇÃO
HIDRÁULICA, TRAVA ELÉTRICAS, CAMBIO MANUAL E VIDROS ELÉTRICOS PARA ATENDER
AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS E SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

01 VEÍCULO TIPO PASSEIO, 04 PORTAS, FABRICAÇÃO/MODELO IGUAL OU SUPERIOR A
2018, AR CONDICIONADO, DIREÇÃO HIDRÁULICA, TRAVA ELÉTRICAS, VIDROS ELÉTRICOS,
MOTOR 1.6 E CAMBIO AUTOMÁTICO.

UNIDADE QUANTIDADE
MÊS 121

MÊS2 12

Observação: ficarão a cargo do Município de Bom Jesus, Estado da Paraiba, os custos com
combustível e motorista.

3.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as

cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.

3.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da

presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.

3.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos

produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado

de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.

3.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo III.

4.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.

4.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem

defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do

instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento.

4.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte,  o objeto da contratação, salvo mediante prévia

e expressa autorização do Contratante.

4.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no

respectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos

necessários, sempre que solicitado.

4.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou

do certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação.

4.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas

correspondentes.

4.7.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo III.

5.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA



5.1.Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto da contratação,
que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas no Art. 57, §1°, da Lei 8.666/93,
estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato:

Início: Imediato;

Conclusão: 12 (doze) meses.

5.2.A vigência do respectivo contrato será determinada: 12 (doze) meses, considerado da data de

sua assinatura; podendo ser prorrogada por iguais  e sucessivos períodos, mediante acordo entre
as partes e observadas as características do objeto contratado, conforme o disposto no Art. 57,
Incisos II e IV, da Lei 3.666/93.

6.0.DO REAJUSTAMENTO

6.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
6.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da respectiva proposta,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre
que este ocorrer.

6.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
6.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8.0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

7.0.DO PAGAMENTO

7.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e  em observância às normas e
procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: MENSAL
7.2.0 desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de
acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e  sempre em conformidade com a
disponibilidade de recursos financeiros.

7.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser
compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.

8.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e prazos para receber  o seu objeto pelo ORC obedecerão, conforme o
caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

9.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO
9.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do
contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução,
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de pertinentes
a essas atribuições.

10.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução
do contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar informações falsas ou cometer fraude fiscal,
garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados,

Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado do Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores SICAF do Governo Federal e de sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito
Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas
neste Edital e das demais cominações legais.
10.2.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará
o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87,
da Lei 8.666/93: a advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento)
aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do
objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecuçâo
total ou parcial do contrato; d simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis
fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

10.3.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias
após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
10.4.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita
ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa



de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato
será registrado e publicado no cadastro correspondente.

11.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA
11.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento

serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = valor da parcela a ser paga; e I
(TX + 100) + 365,

sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido
índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

N  X VP X I, onde: EM encargos

índice de compensação financeira, assim apurado:  I =
sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na

12.0.DO MODELO DE PROPOSTA

12.1.É parte integrante deste Termo de Referência  o modelo de proposta correspondente, podendo
o licitante utiliza-lo como referência - Anexo 01.

13.0.INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
OS CARROS LOCADOS FICARÃO A INTEIRA DISPOSIÇÃO DO MUNICÍPIO DURANTE OS 07 (SETE) DA SEMANA E 24
HORAS POR DIA.ESTÃO INCLUSOS NO VALOR DA LOCAÇÃO AS DESPESAS COM COM A MANUTENÇÃO PREVENTIVA,
CORRETIVA, TROCA DE PNEUS E COMBUSTÍVEL.

João Felix da Fonseca Filho
Assessor de Gabinete



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERENCIA - PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO N° 00004/2021

PROPOSTA

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N° 00004/2021
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS PB.

OBJETO: LOCAÇÃO DE 03 (TRÊS) VEÍCULOS TIPO PASSEIO (ESPECIFICAÇÕES NO TERMO DE REFERÊNCIA)
ATENDER AS NECESSIDADES DO GABINETE DA PREFEITA E DEMAIS SECRETARIAS NO MUNICÍPIO DE BOM JESUS-

PARA/

PB.

PROPONENTE:
CNPJ:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epigrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO

LOCAÇÃO DE 02 (DOIS) VEÍCULOS TIPO PASSEIO, FLEX,
MOTOR 1.0, 04 PORTAS, FABRICAÇÃO/MODELO IGUAL OU
SUPERIOR A 2013, AR CONDICIONADO, DIREÇÃO
HIDRÁULICA, TRAVA ELÉTRICAS, CAMBIO MANUAL E VIDROS
ELÉTRICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE BOM JESUS E SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

01 VEÍCULO TIPO PASSEIO, 04 PORTAS,

FABRICAÇÃO/MODELO IGUAL OU SUPERIOR A 2018, AR
CONDICIONADO, DIREÇÃO HIDRÁULICA, TRAVA ELÉTRICAS,
VIDROS ELÉTRICOS, MOTOR 1.6 E CAMBIO AUTOMÁTICO.

UNIDADE QUANTIDADE PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL
MÊS1 12

MÊS2 12

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$

PRAZO DE EXECUÇÃO:
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
VALIDADE DESTA PROPOSTA:

Dados bancários do proponente para fins de pagamento:
Banco:
Conta:

Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATURA

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

CCMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO II - PREGÃO ELETRÔNICO N° 00004/2021

MODELO DE DECLARAÇÃO - não possuir no quadro societário servidor do ORC

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N° 00004/2021
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS PB.

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO de que não possui no quadro societário, servidor público da ativa do órgão

realizador do certame ou de qualquer entidade a ele vinculada.

O proponente acima qualificado declara não possuir em seu quadro societário e de funcionários,

qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado desta Prefeitura Municipal de Bom Jesus,

como também em nenhum outro órgão ou entidade a ela vinculada, exercendo funções técnicas,

gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias.

Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATURA

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.



PREFEITURA, MUNICIPAL DE BOM JESUS

CCaiISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO III - PREGÃO ELETRÔNICO N° 00004/2021

MINOTA DO CONTRATO

CONTRATO N®:  /...-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE

PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

BOM JESUS E

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Bom Jesus - Praça

Prefeito Antonio Rolim, 01 - Centro - Bom Jesus - PB, CNPJ n° 08.923.989/0001-17, neste ato

representada pela Prefeita Denise Bandeira de Melo Barbosa Pereira, Brasileira, Casada,

Enfermeira, residente e domiciliada na Rua Antonio Caetano Leite, 68 - Térreo - Centro - Bom

Jesus - PB, CPF n° 048.756.884-23, Carteira de Identidade n° 2678398 SSP/PB, doravante

simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado   -   -   - .

,  neste ato representado por .... residente e domiciliado na ..

,  Carteira de Identidade n° .

doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato,

o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

● ● t

CNPJ n° ● ' t

.. ., CPF n° ●  ● r

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico n° 00004/2021, processada nos

termos da Decreto Federal n° 10.024, de 20 de Setembro de 2019; e legislação pertinente,

consideradas as alterações posteriores das referidas normas.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

O presente contrato tem por objeto: LOCAÇÃO DE 03 (TRÊS) VEÍCULOS TIPO PASSEIO (ESPECIFICAÇÕES

NO TERMO DE REFERÊNCIA), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO GABINETE DA PREFEITA E DEMAIS
SECRETARIAS NO MUNICÍPIO DE BOM JESUS-PB.

Placas:Veículo tipo: Combustível:

O  serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste

instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de

licitação modalidade Pregão Eletrônico n° 00004/2021 e instruções do Contratante, documentos

esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e

sob o regime de empreitada por preço unitário.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).

Representado por: ... x R$ ... .

No valor acima indicado não estão incluídos os custos com combustível e motorista, que ficarão

a cargo do Contratante.

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO:

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão

sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-

IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da respectiva proposta, exclusivamente

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente

tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica  o Contratado obrigado a apresentar memória de

cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação

então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.



CLAUSOIA QUINTA - DA DOTAÇAO:

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
TERMO DE COMPROMISSO DE EMENDAS 2021002878-22

EMENDA PARLAMENTAR 27110002/2020

02.01 GABINETE DO PREFEITO

04.122.2003.2002 MANUT. DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO

0010000.00 Recursos Ordinários

3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
04.122.2003.2003 MANUT. DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRACAO

0010000.00 Recursos Ordinários

3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
02.04 SECRETARIA DE FINANÇAS

04.122.2001.2079 MANUTENÇÃO DOS ENCARGOS SOCIAIS
0010000.00 Recursos Ordinários

3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

PESSOA JURÍDICA

PESSOA JURÍDICA

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da seguinte
maneira: MENSAL

CLAUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:

Os prazos máximos de início de etapas de execução  e de conclusão do objeto ora contratado, que

admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas no Art. 57, § 1°, da Lei 8.666/93, estão
abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato:

Início: Imediato;

Conclusão: 12 (doze) meses.

A vigência do presente contrato será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de sua

assinatura; podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante acordo entre as

partes e observadas as características do objeto contratado, conforme o disposto no Art. 57,

incisos II e IV, da Lei 8.666/93.

a

b

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as

respectivas cláusulas do presente contrato;

Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço
contratado;

Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do

serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas

responsabilidades contratuais e legais;

Informar o Contratado da necessidade de manutenção e/ou reparo corretivo do veículo,

observadas as normas do respectivo fabricante constantes do manual de manutenção correspondente,

o qual não deverá ser utilizado caso haja irregularidade;
e - Efetuar a troca de óleo lubrificante e do filtro correspondente de acordo com as instruções
do fabricante do veículo;

f - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da

norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a  sua execução, respectivamente,

permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a

essas atribuições;
Ressarcir o Contratado de todas as multas de trânsito ocorridas durante a vigência do

presente contrato;

h - Responsabilizar-se pelos danos causados a terceiros e, se for o caso, pelo pagamento da

franquia a respectiva Seguradora na ocorrência de sinistros, quando comprovada a sua culpa,

mediante laudo técnico ou equivalente.

b

c

d

g

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

a - Executar devidamente o serviço descrito na Cláusula correspondente do presente contrato,

dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada

ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato,

que o represente integralmente em todos os seus atos;

Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e
esclarecimentos solicitados;

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem

o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;

d



Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório,

apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;

h - Substituir imediatamente o veiculo por outro equivalente, caso não tenha condições de ser

utilizado no serviço;

i - Efetuar os serviços de manutenção corretiva e preventiva do veiculo, mantendo-o equipado de

acordo com as exigências do Código Nacional de Trânsito;

j - No caso de ser comprovada, mediante laudo técnico ou equivalente, a utilização irregular do

veiculo, seja por impericia, excesso de passageiros, condução em estradas impróprias, entre

outros que caracterizem o seu uso indevido, todos os custos decorrentes dessas ocorrências

verificadas ficarão a cargo do Contratante, cujos serviços deverão ser executados em oficina

especializada.

g

CIAUSUIA DÉCIMA - DA ALTERAÇAO E RESCISÃO:

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante

ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno

direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93.

0 Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

supressões que se fizerem nos serviços, até o respectivo limite fixado no Art. 65,

8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

acréscimos ou

§ 1° da Lei

CLADSULA DÉCIMA PRIMEIRA

Executado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas,

os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o

caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

DO RECEBIMENTO:

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o

Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87, da
Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada

sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora

contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou

parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na

Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado

não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira,

devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento

da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com

utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos moratórios; N

dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a

ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX 100) ̂  365, sendo TX

= percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice

adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para

a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,

será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

número de

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato,

Cajazeiras.

partes elegem o Foro da Comarca deas

o qual vaiE, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias

assinado pelas partes e por duas testemunhas.

deBom Jesus - PB, ... de

PELO CONTRATANTETESTEMUNHAS

PELO CONTRATADO
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RS12SOOO.OO IC
Í04.10.1Z«0 41. Mifaxanki a VUa Gdgbd da

PREFEnURAMÜNCPAL OEARQAL
AUTDRBAÇiO E ADJUOCAÇiO

DBKNSA N‘ DPWDOU2031
r.vwjj»!).

VALOR ÜLOBAL
EXTRATO OE AOJUDICAÇACi-A n«BMáa da LUMçdM da Pro<a«mt (AaarMAl da Boa vU-

«●oetfdarM*.
«B Ragia PrauraMl n* OUiZIUI. rotoNa MXIUDCrMI

0 Ri eC7.«M.00 (OrtDeantM t «aO

«HtuiçdM * «n*ha da* etrw&Mai a LsnMçdo»

Eeo*e que bn»u( í. pr«awcr praaaÁaaa dn% nlaUat nonraa; a d>idA canTcrma a dotofteaçãs da
PraQão PrtoancralrF 00011/3SZT qiB cEiarn* c ragisav da pratoa para. SISTEMA DE RCemo
DE PREÇO EVENTUAL AQLIBIÇ.AO DE pAES MASSAS. EMBUTIDOS FtfPWGSHANTPS b
LATCMDS DE FORMA PARCELADA raoalvs roífetrar o tamioo. Orgfcr

a<teív*dadf8racar.h.AaMnrf»Jty;dica.t««Bn»iMaa^aatteLJrtavtoi>-t»000(U/2a21.
J COHTRWAÇAO DE »»>SESA PARA ESPECIALIZADA PARA CCNFECÇÁO DE

t-^REfiOS DE K*NTCCAÇAot>AS UNLADES BÁSICAS 0ES*ÚD6DAF*WÍL1ADC'MUNV
CIP», ALRORRO s narwpmdeti* prcccdnaaOD a ADiUOICC a eb|t0Da.ENAGIOOCâC Ragolro da Preços. PREFFIURA MUMCPAL

RARRADE SANT*KA-CNPJtPBlSliJlJSflMIHIS. vencedor JIVANIDO comercio de
PANFCACAC. ’● jM0.O1Mi.E2. 2.J.4.S.fc.7

por apuenur a Menor Praça*.
TERO SENA. R$ KJ».»'. Lonfome Uasarficaçás emunte a A!a da A0vrti.aa * Ai>i-nn*B'.

CTderr. :de. rATÁn. nuM.-wi
lMA KONia.Y DE ALÁlEtlA DCOOATD

PRECOBRAOnOALMev

DATA DA
A0EL40N OONÇALVES aSUAMM

P
ftS26t.iai.0O.Andw<da

da puULdçflo de
dl Ra^ilD de Praças n* aet* PvULdda

J-14-15.' (0««l)
uatratg na PrçKarrs» cIlNI. Ob*ar.9çÍor A ata

doMwac^.
Barr* da Santana - PB. 01 da JUT.IW «a

rafato

PREFEITWlAWlHICPAL DE AREIAL
AUTOAIZAçAo E ADJUWCAÇÁO

PREFETTURA HUMCJPAL OC BOA VCNTURA
CACLOA FARIAS LOPES DE ANDRADE

Pratada
RUA CMiLtA LETTC. sap

EXTRATO DE NOMOLOSAÇAO
PflCCÁO PREfiCMCiAL IL*. P MU 0*71Hu*h>rmu(«e sfcnKinibSCL.-i

«tAa.raadaapaiMW da *aMaw>BAja>t*a.i<«««*<aOl*Knn .4, lirua^kn* «*0000112021.
<A>* o«N»’« COKTRATAÇiOdeOaPREBAPW. PRES7W;iO Oe SERVIÇO DE SeOURAílÇA
e WN.rn5R.*MENTO ELE7RÔKCO DAS ILNDADES 8ÁSCAS OE SAÚDE DA FANiUA
UJHCIPIO OE AREM. - PB: AUTORIZO o uoraSiKmdarte proMdrrvr.to a AOJUOCQ o
BMelB e; CCERO FEl^ SANTOS Sl.'jAER£l>Ri MAX.dO.

PREFenuRAMUNCVAL DE BARRA DE SANTANA
iknolooaçAo

PftEBÁO PRCSENGAL M**D»ia»21
órlBlinMoimamadapMo PragaMra QduM a údeare

PKkCBSBO aMSHSTRAnvO H- M<7{M1«
CfcpaB.PARACOFnRATAÇAODEaCRfcSASSPfeClALCAMCIFORNECfcfcNIOPAfiCELA.

DODCPCÇAaEVEICUCtíPERTENCEMTESAFSCTAWJ^CWLEASCfWICODOgúNtíP»
oe 80AVENTU NAd>S. COKFCRUE ESPECmCAÇÁU DO EDTTM.  E SEU S AFCX3C. OS OUAB
SAO PARTES pnEGRANTES DO MESMO.

VarKTNLvA
-FRANCISCO RAWUMOOHLNO-fcCCWÁWil-r.JilMOOl-W

iNovnita nd loaa), <r«r«a.<dan) Iam. 01iM.01.4<.aS.
.QPAOELALnoPEÇASLTDAMECNPX3S»«.1(M«D't.SLeomB>«kraaRi2SSOOOje

.db.07,0e,1S1&iSM.W
.CICERQ ROORC LE5 C StLVAAC CNPJ a,7B7,«aZ«C10e CL-ni b «kr da Rb 125.0W».»

,:jito#idn(aaílt«omff»aril ww»íB"oa»edu*v*9t»n* H O.M H.1?.20.M.y»
-BOM sucesso MD|AEI|G|TN.SERVTÇOS DE COUW4CAÇÁO MULTIdCIA ERCLAME

CRPJ-2fi.7B7.4B2««

iBBMad»

iDvnraoa a **u*raa « cauí

ado Miocar da A*,
n* OOOlSrami. 4M Bblamar AOUSIÇÁO OE

PtSUMOS LAOQRATORIAS. PARA ATENDER AS NECESSIDADES OASECRETARtADE SAÚDE
DO Unc-TNO DE BARFtA DE SANTANA - P6: HOMOLOGO s uaraapanilaile emarta

í*un-da:NA«NB£2Ef<RADACOSTANETOO.‘i3Eei7l44i-Rtl7&13tUXL
Snrra da Saam. PB. 03 d« Jiaahs d*

aattOM JiAúlca. rafereme PmaSu PreaanciN
AnaN- OdtiarrvrádaZICI

AEEISON OOKÇALVES BENJAim

PREFEnURAWRICrAL Ct ASEIAL
AUTORBAÇÁQ E AOAJOCAÇÁO

CACLDA FARIAS LOPES DE ANDRADE
PrelcRa

EiiJ J tç.=érsiri ̂  tr-rcoss.,
 e*AMeHmJucia>>A.nder(mlEaC>tpenudeLkaaç^r<‘ORai»»&'202l.

PRESTAÇAo OE 3ERVÇOS OE COiSULtORlA EU SEGURANÇA DO TRABALHO
PAR*SEALCARELA8ORAçA0DEPR0ÜRA*UO£»JPACI0N*lElAUO0TaAB*lH|STAD05
SERVIDORES CeSTE UJMCfPKK AUTCRI70 o rarraspoideNa |BtKai»>r*n|o e .ADJUDKX) 0

otaalB* GSOARESSCRVIçOSALnú.ENÇENHIRILLTtlA.Ri?.3CKI.Od

PREFEitURA MUHICPAL OE BAR R* BC SANTANA
EXTRATO OE ADITIVO

«UETO: CONTRATAÇÁO DE EMPRESA DO RAAKJ OA CCWSTRUÇÁO CMl
Ú^MSTRUÇÁO DO PREOIO SE DE DA PREF EfrURA MUrlCdM. DE BARRA DE S ANTAN A
RECURSOSPRCPHIüS.FLPIQMJErNTOLEGAlrTorradaiíiPrtçoarrrOOMSR») ACTAMEMTO-

a rwaieii. dc etialo ocrnlraiadD. PARTES CONTRATANTES; Pretadura MuB*.
PN da a*rra rí» Santana ». CT«f 13001/2020 . TORRES CONSTHUCÔCS LTTIA. EPP-CNPJ:
14J IS.IóSOOdl -Z9.1* AdMrO .prarrega o prato (xa mait 10 maaaa. ASSINATUR.A I4.06Z1

D«

'W.OS.17JI.22ÚU2B
. SUbLrVO LOF€S TERTO -ME CNPJ 20.90b. 11«4W1-d7(an o »br de RSV/MLOO (Crn.

VJrtiia s «rir nilrKivmfM ●
A- -PS, danais da 3M1 SÁVACOMEfiaO VMIEJI5TA C£ PNEUWXTCOS EMEILI CNPJ. 7.770AD01.

AD&50N liONCALWES BENJAHN OBcaen o>iBK>r da RtmooaOG (Canu a «aa a drvo «4
TW.1M2.40 41. rurandr. vm CMN da ao.MLOti lOtecnV* e

PREFEmiRA NUNICVW. OE BARRA DE SANTANA
EXTRATO DE CONTRATO

OBiCTD SBTEMAOE RCBTRQ OE PREÇO EVENTUAL AOÚIGIÇÁO DE PAES MASSAS.
EMBUTCCS. REFRlOERANTES E LAT|Cp/|OS OE FORMA BARCELAOA FLPajAACMTO LEQAL'
Pre9èBPrMm«|rfQi)<711l2a31.00TAÇÁD RECUP.SQSPRCPRl0S0OMLMCTFRO3E aARRA
— SANTANA- 02,020 SEOtETARJ» DC AOMPflSTRAÇAOPi 122 2M2 200S MtMJTENÇAO DAS
ATTVOAOCSDASCCR£TARMDeADUpl6‘mAÇÁOdn.MO SECRETARIA OA EOUCAÇAO "
3p1 2Í«2 2lru ttWJTENÇAO DA SECRETARIA DE COUCAC LO MANTER A saSifTARlA IC
EDUCAÇAOTOJliO secRÊTARltOe SAÚDE 10 Ml 2002 2D31 MAMJTENÇÁO OAíi ATTrTVMes
OA SECRETMmOE SAÚDE VANTEN AS ATIVCACES AOUNISTRAnVASDA SECRETOR VICB

11XH 20a MMUTENÇAC DO FIMX)
U»4o<»l4iÓr->«OS)n2.«fflSitU<tlíMAt)tUebtN«,-I*N .

2**20CLf2tlS1 MANUIENÇÁODASATTVIDaüeSDASCCRETAaUOe
CONSUMO.. VISÊHCIA;

S/UiOe.tDflX FUNDO MUNCFV>L OE SAÚDE
UUKESVLlASíLiUt
SOCW. E HUMANO
DESEMVOL-2BIENTO SOCtU E HUMANOr 3390.30 MATERIAL

I norde c»i ● LM. HOMOLOGO. ICONTRATO
OBjeTTTCONTTÍATAÇAo OE 3*«ESA RARA ESPECIb-IZADA

LETREIROS OE lOENTnCA^ '   ; " _
.

UNIDADES BASEAS OE
LEJIRCÍPIQ, FüNOAAIENro LEOALi DMparoa da üeftaçfc rn OPOOOOL/2021. OOTAÇÁOt
OSfl».ia»1.7£«L7te3-MA»«JTOtç<oDASA11V|D«OCSOAArENÇAOBA3|CAÍtATURE2A
DA DESPe^Jljfia.®-aíT»OS5SÍ(VJÇOS0ÊTERC£POS. PESSOA JURncA FCdiTE
211J14. V-KEMCIA. » ftntojias, PARTES CONTRATANTES:
aN'OS10ÜSr1.07,P621.EKA0100COOMOKrEHOS£NA.CNPJ3S.B22.0SMI001J7.
32.SjC.0Q. LOCAL OE SNISEOA N«*r M»Kr'»L.

EXTRATO

PARA confecção
SAÚOE DA FAMILJA

DE

ProMin Muidpal de Araúl a.

tOSTOOttU.
lormB de tavnfji no p*r?o .L4.<MI iBStfaMMada.

da eiiado rdpfcnia krgiL k6 H penaidadas
BOA lCMTIKAlPB 'OEJuraiudrTaZI.

1ALJT A LOPES ARRUDA

CPAL OC BOM .«SUS

'' 01/nV3lU2. PARTES CONTRATANTES OrMiHuia MraLcicM <
lUSdWTfUI -01.932I -J IVM.LDOCOMERC»DEPANF|CACAD.RS2b4.

AVBOOBLjaTAÇiO
PRESÁO ELETRámeO IT WflTUOTtPREFErrURANUNICPAL DE AREM.

MrrORSAÇÁO E ADJUOtCAçÁO
Pnça PralMo Anròm RidnL ' -C««D. MMcFUlBtsi*/.

C AOLR5IÇ ÁO PARCELADA OE
CCWBUSnVEL PARA ATENDER AS NEfZSSCACES OA SECRETARIA OE EDUCAçAO COM-
FORME PLANO OE CUSTEIO OC FNDE RARA 0 MUNKÉPIO DE BCM JESUS -PB. Atwws da

JuMorda r» AS hera* da30hv9adD

06PEMSA
da Elutia »rt irrsBii o pmcaaiD

e i*te>»afti 3 pareíef da AsseSNTJ JUrttta. ndaaxe 8 Oitpenaa de LÍBtaeáo rr* DFWOObOQil.
CEREAIS RARAO AT ENOfcEH TD

DASN&:£SSCAOESDnUBPARTAMBMTO!XtAi3nUn.1UflAWSTEULMÇaHO AüTCWOO
dU*Hapi>iMr«»|>KC*dM«*B»A4XlUWX><>Mui*|M»a Q>»«J»fl«ANOAOOÊOLlVaHA

.otdeNabAOUKiÇAa OE 0

I.M.

PRSEmiRAWlNiCPAL DE BARRA OE SANTANA
EXTRATO DE CONTRATO

(ftCTa AGUSCAO DE NSU-Alce lAeüRATCrRMdS. TVRAA.TENCSR AQ «CES0DADES
DA SECRETARIA _ . .     _SAÚDE NCrfHC C« BARRA OE SANTANA- PB. HÜOaMENTO
LEGAL Pmgk Precoiraal <■’ tXOl V3Q21. DCTAÇAO. RECURSOS PROPmoS DO MUHCiPIQ
DE B.APRAOe SANTANA.  1__   _-SECRETARIAIAJNlCErALDEBAÚDC-lQ»1 200v
MAlRjTENÇÁODA&ATIVDAI£SOASECRETARtADESAUOE-(l2DbDFUNbOMUbR3P*LCE
SAÚCE- 2033 BLOCO DC MANUTENÇÁO DAS AÇÔ6S E SERVIÇOS Püa COS

*i2íld«JannBd8 3021.«d<
veenle. Fuvtairana NpN Ld Fedard id 10.52003 e siAxAdi
Le<CoooE»ne»**rrp13lB6 Deoda Fad*(*l>r* ia0i*n».«

ralei FeadixxLoa In-dM/V;
Aireet ● PB. 31 da maio da 2021

Qb-SO 1X00AaCLSOHOONÇALVESI
-iQZl.EAml aiBtidabntmna.iiimiNi*l

DE SAÚDE -ATEVÇÁO PRNARIA- 10302 10042034 SLOCO DE MuruTeNÇAo DAS AÇÔCS
ESERVÇOS PÚBLICOS OE SAÚDE-ATENÇÁOESF€CIAU2ACiA-10 Ml ’●« I"BLOCO
QE MANUIENÇÃO DA RStC DE SCRVCOS FA)SLICO£ DE SAÚDE DA ATENCÁD PRMARIA
- RECURSOS FdHlPRIoS - 10 »2 KW4 2041 BLOCO OE UANUTENÇAo DOS SSIVIçoS
PUBLlCt» DE SAÚOE DA ATEHçAo ESPEOALOADA- RSCUBSOS PRÔPF805.1Ô 305
1004 ZúSOACâCS DE COMBATE AO CORONAVHJECOVI5-19 - 33.90.30 J MATERIAL OE
CCMSúMO.. vnENCIA *l« do onrciaci Anancairod* 2021. PAFITES CONTRATANTES:
Ptefedut* lAavopaldi Bar* da Sartai» ●; CTN* 0340112021 .02,98.21 - NI JAN BÇZERRADA

.iso.oaCOSTA «CTO <K29o171443 . RS

lJB. idaTUl
frarcssokmlmniEXTRATO OE CONTRATO

OBJETO CONTRATAÇÁO CEEMPRfc&APFRAPBESTAÇtoOE SERVIÇO DE SEGURANÇA
ê UCNfTOR.IWDÍTD ELETRaNCO DAS UNCAOEB BASCAS OE SAOOE DA FAMllA 00
ttRIlCiPIO DE AREIAL - PB. F\»*AMOfTQ LEGAL OHiania da UOaçáo tf OP«JOOOÍ2n21.
CwTAÇA4j.j2OSiLilL«1j«hiJrRj-MANUTtNVAuC>AiATMDA0tàÜAArt»4çAuhA&lljA:

 .1‘L3ei.2tBtL2C22-M4NUTtNÇÁO UNDAOES SÀSICLS DE SAÚDE; NATUREZA

PRS^EITURA HUNKTAL DE BDU JESUS
DeULlTAÇÁll

PREBAO ELXTRDW» IP HNAMtl

I^SPeSA339!U9-OüTRQSSa?VK3»DeTERCEEiOS -FESSCAJUUDICA FOITE
FWT^ CQNTRATANTEB-P»a«arMie l*ir«*al 4* Af

napJbho
ProlBitB Amòrto RoLi». m - Carttv ■ Bnm

■ApcàB.
JdLcagJK.

LOCAÇAO OE 03 íTRESI
vacULOSTPC PASS0O lESPEOFICAÇâES NO TERMO oe R£F»ENCIAL P<WAAT»DBl
A£ NECêESEMJES DO GaBMETE ÜAPREFHTAE DEMAIS SECRETARIAS NO MLMÜPIO
DE BOM JESUS-TO.Aliatura da aaaado púbicr'<no horaa ODiSa TSda JvNada 2W’. WrJo

● Fn.

tl^B pr*W.
ZIUM.ISaOíCM 12(»aal
e. CT l»*96a'Af1 -07.Q5.2i -CCZROFELPE SANTOS SI.1MEREU -Q4PJ3a.01A?2Q*n01.

24.COO.00.
PREFETTURA MUNICPAL DC BELEN

AVBOOERCVOaAÇAa
PREOiO ELETRéMCOIP 99M1ÍM31

O >A:rMtR3 Boüfn. EdMa «U P*rdte. lama pOfc tsHtEFEnUHAKWNR^ DE AM»AÁ
EXTRATO DE CONTRATO

OfiJEICXCSÍTPArAÇÃO Ct EMRTESAPARAFc^tAtCACNTO PARcEUOO C£ MAIERItt
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNiaPtO: Ospanu 4a

Viadmafto daa hJtantfi 4t»21.R*t*MMF> Ny*«>4*«>a*<la-0F.
Rcuas»' snvNkK no iaevi>ai«> vq^eida. Furdam^aolagd Lai r 10.saML><AA«Mil»-DE 01 lAAIA) AMBULÂNCIA TPO 'A* PARA ATENDER A5 NECEISCADES OA

SAÚDE OESTE MUNC/PC. Ib. rsragads por erro na deacncão dB Iam. rtamirte a Ld FedOral n* 8.èàSAX L« IZJWlOKMa FadBalrr IftAe-ia; a□e EXreDCNTE DESTKADCS
LiMaçdo o* DF>(eaX>l2e2l. DOTAÇÁCtQ2a7CQt.tZ2Z0C3J004 - MANUTENÇÃO
TMBAOe ACdlBrtSTRACÁO

020300*122.^0642107 -MMiUTlNÇÁO DAS ATfc®AD6S FMANÇAS

b^aNedo pnnavnlt. o»
IJIWhorwBahM>.PaiC Àadwda .TaWcn* lOUi .7550-1021. E.;*nd»«çoiAUNC BARBOSA DE UMA

Pralabí
w. hia*j.i|iil^^^

●2J&l.1inSJn»-MANUT.OASA7*2.00E>4S*r0FUM>MiCKTA4.
«2.VaLOT.122i007Jía5 - MANUTÉNÇAO DAS .ATIVCAOES DE ASSISTÊNCIA SO-

OALjnOÍÔjM.2411»ia2ia»-NÍ>UANTACÁOEIiANÚTE>4CteC€ORUFA2SDSCONVIVEH-
C|AS2C!A.DL244.iaiQ.2DT4 -MANUTENÇÁO DO CRAS

92i»Q.I0.]0>.2495.2«2i - MANUTENÇÁO DOS SERVÇOS DO FJNDO MUNIClFúU.
JW»JC23 -MANUItNÇiO UAS AIlVIO.AUtS

ÇÁO BASICA»12695.10J61.2i»BJ'Q22 - MANUT.DAS UHDADES BASICAS OE SAU-
0CC2P44113S1.1005.2044 - «AHUT. EMBWO FUNDA«NTAL  - FWCE8 4Í«,

a204«.12,3í.1.10Q5J«2 -MANUTENÇÃO DO SALÂRJOEDUCAÇÁO
   100SJJ77 . MANJTBrÇLo DAS .ATTrtJADSS DA SECRÊT.ARW CE EDUCA.

CÁOMAIW£ZA0A0e5í>ESA3aetaa-»lATERlALDE CONSUMO
POMIE lOI, m.
.VIGÊMOA Fim

Ut SAUUtQZOSO.IO.

’1A 311
duOr^i^Barira 4a 2021

PREFETURA MUNICPAL OE BBjN
WBODCIKTTAÇÁO

PREGÁO PRESENCIAL N> I301M2Q21
(Ma iMfararl auavM da PragMirp a Eduva da Acdp. «atíad* na Rta FMtó FSbarg.

■ F®. ac SaOO 'roese da- úa 23 ía Ja-rlrs 4> 2Q?1. (citavÁa nrod^iad. PreuSa
Pt«anwMB»ar..o<>at Braça. p»»COMTRAT*ÇÁOOeEUPRE5AeOU PESSOA FB CA PARA
W.STAÇÁâüeSIRVCOS0fmANSPC«T£SDePAS5AaE|ROSPARATENlXÍRACÉMAIC)A
CW MW* |d“IC OE BELEM PB. Raojraos:
Fa4at»|rv IOJ2W02 » avMdbnanr
DuMoMka«t:kia(n*31FIS: s Nyekçfo pafBwls. coerdamlat aa Maer;£« pmmx

»iç*r>w>w» Agarla. FvviaB^«aB Ngat l*.
2 Lar FedarM rP a.b4ô«J; ld CcnxdamoXd 123AK;

PraBoalraOReM

PR^GlTURA HUMCTAL DE BOM JESUB
AVKODEUUnvÁO

TOMADA OE PREÇOS IP WB0S729O1

Pre<a4oAnUm
KJI*çÍDrr«oalda«aT<xna(l*daPre(ca de l»o mana meo. para: CONTRATAÇAo OE EAENTE-

SECe

-PB

REFORMA E AW>LI*CÁOJÚRDK> ESPECIAUZADAPARAOSSEFIVIC06
OA PREFEITURA MUNICIPAL OE BCN JES1&-PS. Rauman p
FoMarnCitobeM Faddal ir B60NMC LdCtnoN—noa tr 1230S a fcgttlaeN. rorrRoite.

bcrdrodaa 90.00 aa 1200 hora* do* Omí* ne ardaraço
sarrncdsSri. E-ratt NrMr3*dM;Ln*l^rHdlJuii., PARTES CONTRATANTES Prdabjri

05IK2C2I - 23p4>'1 . ANOERTCN CAMCANTE SOUTo- CNPJ
.S6ÃQ00I.3S. RS4$.73b7S.LOCAL.OE ENTREGA NeMe Uorkítn.

kMc«M<MAnMa:CT
RENATO CALHAS LpIS AJIROft

Pragoalra
ai U.1U Noet 4gi diai (Xdi. no in#trHoiV«>»dMda.TMalBna (OU) JSSB-1021. E-
fdMmbanitiwO!Pnplni<n. EiiiMhSBb^/mNtiirifan>«ab4rria«ax*.9MÍFF inmN

PREFErnjRAWUNICPAL DE AREtAL
EXTRATO OE CONTRATO

□EJETO: PREStAÇÁC OE S&NiçaS IX COteULTOfUL ai SEGURANÇA DO TRABALHO
PARA REAUZAR ElABCNAÇAG DE PROGRAMA GCUPACICNAiL  E LAUDO TRABALHISTA
DOS SERVIDORCS MSTt UWMC.4TO. R*CíAMENTo lESAl.- DlK>anM d* Irotae*.» n-
DPoooaswai. OOTAÇAO  -    -.looszooa - MANUT. DAS ATT/. OO ENSINO
DAMENTAL CS000.0s.l22.2O07.2OA - UMAJTENÇÁO DAS AT|VDADES DE ASSÍSTENOA
SOCMi, 02WQ.iaS0UncS.402i -manutenção dos SEIRVÍÇOSOOFUWJOMUIOCIPAL
DE SAUDE. 02020.10.30120063923 -MANUTENÇÃO DAS AT MDAOES DAATENÇÃO BÁSICA;
«020.CM.12Í2003JC64.MANUTENÇÃO CASECRETAWADCADMNISTFACtó, NATUREZA
DAMaPESAÜflOSS-OITTROGSSIVIÇOGÜETERCENOO.PeSSOAJUMacA FONTE:

    -■4.'dQÔ*C*tl2|dotrt
071Í2C21 .07JSJ21-G

l2.T37J7<K»0t.»-RJ SJOftOe.

. FVATES CCAfTRJTAKTES: FTdaten Uaictod de
ES SERVIÇOS AUTO. ENGENHARIA LTCA-
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e conservacao uri>ana Itda; püotis - projetos e construções Itda - me; pontes entretenimento eireli:
priimee CQnstn^:^es e empreendimentos eireli - epp; reta constmcoes e incorporacoes Itda; serra do
lima empreendimentos Itdame. Habilitados com restrição: atlanta construcoes serviços e locacoes
eireli; d^tas construções e serviços eireli. Dos atos decorrentes do procedimento licitatório, caberão
recursos nos lermos do Art. 109, da Lei Federal n®. 8.666/93 e suas alterações. Comunica-se que,
em não havendo inlerposição de recursos, a sessão pública para abertura dos envelopes Proposta
de Preços será realizada no dia 23/06/2021, às 10:00 horas, no mesmo local da primeira reunião.
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão Permanente de Licitação, Praça Tira-
dentes, 52 - Centro - São Bento - PB, no horário das 07:00 Às 13:00 horas dos dias úteis. Telefone:

(083 ) 3444-2223. E-mail: pmsb!icita(^gmaü.com.

Prefeitura Municipal
de Bom Jesus

[ LICITAÇÕES ]
PREFEITURA XR^NICIPAL DE BOM JESUS

/  AVISO DE LICITAÇÃO \

/  PREGÃO ELETRÔNICO N" 00004/2021
Toma público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Praça
Antônio Rolim, 01 - Centro - Bom Jesus - PE por meio do site https://bll.org.br/, licitação modaliíbde
Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: LOCAÇÃO DE 03 (TRÉS) VEÍCirU)S IIPO PASSEIO
(ESPECIFICAÇÕES NO TERMO DE REFERÊNCIA), RARA ATENDER AS NECESSID.ADES IX)
GABINETE DA PREFEITA E DEMAIS SECRETARIAS NO MUNICÍPIO DE BOM JESUS-^B.
Abertura da sessão pública;
horas do dia 29 de Junho de 2021. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no o
to vigente. Fundamento legal: Lei Federal n® 10.520/02 c subsidiariamente a Lei Federal n® 8
Lei Complementar n® 123/06; Decreto Federal n“ 10.024/19; e legislação pertinente, consi^
alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 as 13:00 horas dos ̂ *4 úteis, no
endereço supracitado. Telefone: (083) 3559-1021. E-mail: cplpreleiturabomjesusf®
https://www.prefeiturabomjesus.pb.gov.br/; www.tce.pb.gov.br,https://bll.org.br/. >

feito

dia 29 de Junho de 2021. Inicio da fase de lances: ):30
:n-

.'93;
!as as

.com. Edital:

São Bento - PB, 14 de Junho de 2021
FLEDISON DE SOUZA RODRIGUES

Presidente da Comissão

Prefeitura Municipal
de Dona Inés

LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DONAINÊS

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE DONA LNÊS

Bom Jesus - P^14 de Junho de 2021
AVISO DE LICITAÇÃO \

PREGÃO PRESENCIAL N“ 00018/2021

Toma público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Avenida
Major Augaslo Bezerra, 02 - Centro ● Dona Inès - PB, às 08:00 horas do dia 28 de Junho de 2021,
licitação modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, restrita à participação de Microempresas,
Empresas de Pequeno Porte c Equiparados, para: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE
PAR,AA1T:NDER AS necessidades da SECRETARIA MU^ICIR^ DE SAÚDE, UNIDADES
BÁSICAS DE SAÚDE I, II, III, IV E V, PRONTO ATENDIMENTO E POLICLINICADESTE MU

NICÍPIO. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n® 10.520/02
e subsidiwiamcntc a Lei Federal n® 8.666/93; Lei Complementar n® 123/06; Portaria n® 1002/09; e
legislação pertinente, consideradas as alterações pc^teriores das referidas iioimas. Informações: no
hea^o das 07:00 as 11:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone; (083) 3377-1110
E-mail: licitacao/^pmdonaines,pb.gov.br.

FRANCISCO NAILSON PEREIRA LEI

Pregodro Oficial ̂ ^

PREFEITUR.\ MUNl^AL DE BOM JESUS

AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇm N® 00005/2021
Toma público que fará realizar através da Comissão Pemianente de Licitação, sediada na Praça Prdèilo
Antônio Rolim, 01 - Centro - Bom Jesus - PB, às 09:00 horas do dia 06 de Julho de 2021, licitação mo
dalidade Tomada de Preços, do tipo menor preço, para: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA R-IRIDICA
ESPECIALIZ.ADAPAR-AOS SERVIÇOS DEREFORMAE.4MPLIAÇÃODASEDEDAPREFEm..TL<\
municipal de bom JESUS-PB. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei
Federal n® 8.666/93; Lei Complementar n® 123/06;  e legislação pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas normas. InfontiaçÕes: no horário das 08:00 as 13:00 horas dos dias úteis, no
endereço supracitado. Telefone: (083) 3559-1021. E-maü: cplprcfeiturabomjcsus(«ígmaü.com. Edital:
https://www.prefeiturabonijesus.pb.gov.br/; www.tce.pb.gov.br.

Dona Inès - Pa 14 de Junlio de 2021
M\RIA GORETE DA SILVA

Pregoeiro Oficial

Bom .Tesus - PB, 14 de Junho de 2021

Prefeitura Municipal
de São Domingos do Cariri

FRANaSCO NAILSON PEREIRA LEITE
Presidente da Ctmiissâo

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

[ LICITAÇÕES AVISO DE LIOTAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" (KKW3/202I

Toma público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Praça
Prefeito Antônio Rolim, 01 - Centro - Bom Jesus - PB, por meio do site https://bll.org.br/, licitação
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: AQUISIÇÃO PARCELADA DE COM
BUSTÍVEL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETÁRIA DE EDUCAÇ.ÃO CON
FORME PLANO DE CUSTEIO DO FNDE PARA O MUNICÍPIO DE BOM JESUS -PB. Abertura

da sessão pública: 08:30 horas do dia 29 de Junho de 2021. Inicio da fase de lances: 08:43 horas do
dia 29 de Junho de 2021. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento
vigente. Fundamento legal: Lei Federal n® 10.520/02 e subsidiariamente a Lei Federal n® 8.666/93;
Lei Complementar n° 123/06; Decreto Federal n® 10.024/19; e legislação pertinente, consideradas
as alterações posteriores das referidas normas. InfomiaçÕes: das 08:00 as 13:00 horas dos dias
úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 3559-1021. E-maü: cplprefeiturabomjesas^ígmaü.
com. Edital: www.tce.pb.gov.br;https://bll.org.br/.

PREFEITURA \aiNICTPAL DE SÃO DOÃflNGOS DO CARIRI

ADJUDICAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N“ 00008/2021

Ccmi base nos elementos constantes do processo correspondente e observadas as disposições da legislação
vigente, referente ao Pregão Eletrônico n° 0000&/2021. que objetiva: AQUISIÇÃO DE VEICULO AU
TOMOTOR 0 KM TIPO PASSEIO DESTINADO A SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL; ADJUDICO
o seu objeto a: DICAI^DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS C.AJ.4ZEIRAS LTDA - RS 73.800,00.

São Domingos do Cariri - PB, 10 de Junho de 2021
SEBASTIÃO JOSÉ DAS NEVES

Pregoeiro Ofictnl

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO CARIRI Bom Jesus - PB, 14 de Junho de 2021
FRANaSCO NAILSON PEREIRA LEITE

Pregoeiro OficiaiHOMOLOGAÇÃO
PREC;Ã0 ELETRÔNICO N“ 00008/2021

Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro Oficial e observado parecer da Assessoria
Jurídica, referente ao Pre^o Eletrônico n" 0000&'2021, que objetiva: .AQUISIÇÃO DE VEICULO AU-
TOMOTORO KM TIPO PASSEIO DESTINADO ASECRETARIADE AÇ.ÁO SOCIAL; HOMOLOGO
o correspondente procedimento licitatório e ADJUDICO o seu objeto a: DICAL-DISTRIBUIDORADE
\^ICUU)S CAJAZEIRAS LIDA - RS 73.800,00.

Prefeitura Municipal
de Mataraca

São Domingos do Cariri - PR 15 de Junho de 2021
ONILDO LINDBERG ANANIAS DA SIL^ A

Prefeito
EXTRATOS

PREFEITURA hWNICIPAL DE MATARACA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MATARACA[ EXTRATO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO CARIRI EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: Aquisição de um veiculo tipo Van para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde
deste Município. RJNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico n®00004^021. DOTAÇÃO: Recureos: 1031
-Aquisição de Veículo para Saúde; 1215 - Transferencias Fiuido a Fundo de Recursos do SUS proveniente
do Governo Federal - Bloco de Investimento: 4490.52- Equipamentos e Material Perraanerie.. '^GENCIA:
até o final do exercício financeiro de 2021. P.ARTES CONTRATANTES: Fundo Municipal de Saúde de
Mataraca e: CTN® 00048/2021 - 14.06.21 - UNIDAS VEÍCULOS E SERVIÇOS L1T)A - R$ 299.990,00.

EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: AQUISIÇ.ÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICOS, GENÉRICOS E SIMILARES. CONSIDE
RANDO O MAIOR DESCONTO SOBRE O PREÇO MÁXIMO AO CONSUMIDOR DA TABELA
OFICIAL DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS, REVISTA ABC F/UIMA FUNDAMENTO LEGAL:
Pregão Eletrônico n" 00007/2021. DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de São Domingos do
Cariri: 08.00 SECRETARIA DE SAUDE 10.302.0027.2007 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES
DO DEPARTAMENTO DE SAUDE 3.3.90,30.02 MEDICAMENTOS 3.3.90.32.01 MATERIAL DE

DISTRIBUIÇÃO GRATLIITA. VIGÊNCIA: alé o final do exercício financeiro de 2021. PARTES
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de São Domingos do Cariri e: CT N“ 00048/2021 - 14.06.21
- NELFARMA COMERCIO DE PRODUTOS QUI.MICOS LTDA - R$ 63.750,00.

EXTRATO DE CONTR\TO

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada em Serviços Técnicos de Contabilidade para a Prefei
tura Municipal de Mataraca. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de Licitação n” IN00003/2021.
DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de Mataraca: 2032 - Maiiut. das Atividades da Secretaria de


